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RELATÓRIO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a conceder aposentadoria integral por tempo de contribuição em favor de João Batista Juliano Lopes, mediante enquadramento especial dos períodos de trabalho de 26/07/1976 a 31/05/1979, de 01/06/1979 a 12/05/1981, de 13/12/1984 a 31/12/1985, de 01/01/1986 a 30/09/1987, de 01/10/1987 a 30/04/1988, de 01/05/1988 a 30/09/1999, de 19/11/2003 a 31/12/2006.
O INSS apelou, defendendo que: o recurso merece efeito suspensivo; o enquadramento especial deve observar a legislação vigente ao tempo da prestação do serviço; deve ser comprovada a exposição permanente ao risco através de laudo pericial; a adoção do ruído médio descaracteriza a permanência, pois contempla medições inferiores ao mínimo; deve ser observado o limite de tolerância traçados na legislação; os equipamentos de proteção neutralizaram o risco; não há fonte de custeio para o benefício; deve ser observada a Lei 11.960/2009 na apuração dos juros, fls. 426/435.
O autor também apelou, sustentando que: durante a tramitação do processo judicial, logrou obter a aposentadoria por tempo de contribuição em conformidade com a regra 85/95, ou seja, sem aplicação do fator previdenciário; deve ser oportunizada a opção pelo benefício mais vantajoso e o aproveitamento do tempo especial para fins de revisão da aposentadoria; diante da aferição de níveis diferentes para o fator de risco, a interpretação deve ser aquela que favorece o segurado; houve pleito de prova pericial, que foi indeferido pelo juízo, o que lhe acarreta prejuízo; o segurado permaneceu exposto a ruído superior a 90dB(A) de 13/12/1984 a 31/08/2001, fls. 440; não se justifica a redução para 77,4dB(A), pois não houve alteração do lay out, a reforçar a necessidade da prova técnica; é cabível o enquadramento especial pela exposição a produtos químicos, que podem ser avaliados de forma qualitativa; os óleos minerais são cancerígenos, assim como a poeira de sílica, fls. 437/445.
Houve contrarrazões.
É o relatório.
VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).

A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2009, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. SENTENÇA ILÍQUIDA. CPC/2015. NOVOS PARÂMETROS. CONDENAÇÃO OU PROVEITO ECONÔMICO INFERIOR A MIL SALÁRIOS MÍNIMOS. REMESSA NECESSÁRIA. DISPENSA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC de 2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. Não merece acolhimento a pretensão de reforma do julgado por negativa de prestação jurisdicional, porquanto, no acórdão impugnado, o Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, em sentido contrário à postulação recursal, o que não se confunde com o vício apontado. 
3. A controvérsia cinge-se ao cabimento da remessa necessária nas sentenças ilíquidas proferidas em desfavor da Autarquia Previdenciária após a entrada em vigor do Código de Processo Civil/2015. 
4. A orientação da Súmula 490 do STJ não se aplica às sentenças ilíquidas nos feitos de natureza previdenciária a partir dos novos parâmetros definidos no art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que dispensa do duplo grau obrigatório as sentenças contra a União e suas autarquias cujo valor da condenação ou do proveito econômico seja inferior a mil salários mínimos. 
5. A elevação do limite para conhecimento da remessa necessária significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade na busca pela duração razoável do processo, pois, além dos critérios previstos no § 4º do art. 496 do CPC/15, o legislador elegeu também o do impacto econômico para impor a referida condição de eficácia de sentença proferida em desfavor da Fazenda Pública (§ 3º).
6. A novel orientação legal atua positivamente tanto como meio de otimização da prestação jurisdicional - ao tempo em que desafoga as pautas dos Tribunais - quanto como de transferência aos entes públicos e suas respectivas autarquias e fundações da prerrogativa exclusiva sobre a rediscussão da causa, que se dará por meio da interposição de recurso voluntário.
7. Não obstante a aparente iliquidez das condenações em causas de natureza previdenciária, a sentença que defere benefício previdenciário é espécie absolutamente mensurável, visto que pode ser aferível por simples cálculos aritméticos, os quais são expressamente previstos na lei de regência, e são realizados pelo próprio INSS.
8. Na vigência do Código Processual anterior, a possibilidade de as causas de natureza previdenciária ultrapassarem o teto de sessenta salários mínimos era bem mais factível, considerado o valor da condenação atualizado monetariamente. 9. Após o Código de Processo Civil/2015, ainda que o benefício previdenciário seja concedido com base no teto máximo, observada a prescrição quinquenal, com os acréscimos de juros, correção monetária e demais despesas de sucumbência, não se vislumbra, em regra, como uma condenação na esfera previdenciária venha a alcançar os mil salários mínimos, cifra que no ano de 2016, época da propositura da presente ação, superava R$ 880.000,00 (oitocentos e oitenta mil reais).
9. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1735097/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 11/10/2019)
O autor formulou oportunamente o pleito de perícia, fls. 406, que foi indeferida pela decisão de fls. 412, diante da farta documentação anexada ao processo, sendo posteriormente sentença que não reconheceu a exposição do autor a agentes nocivos, sobretudo de 31/03/1999 a 18/11/2003 e de 01/01/2007 em diante, a configurar um cerceamento do direito de defesa. É que a prova pericial poderia efetivamente demonstrar o trabalho insalubre, sem neutralização pertinente por equipamentos de proteção, a despeito das informações em sentido contrário lançadas no PPP pela Gerdau Açominas S/A.
O Superior Tribunal de Justiça reconhece a força probatória de laudos extemporâneos: 

“O fato de o laudo técnico pericial ser extemporâneo, não afasta a sua força probatória, uma vez que, constatada a presença de agentes nocivos no ambiente de trabalho nos dias atuais, mesmo com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho advindas com o passar do tempo, reputa-se que, desde a época de início da atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas...” (STJ, RESP 1408094, REL. MIN. REGINA HELENA COSTA, DJ 07/08/2015).
Nosso ordenamento processual assegura aos litigantes a produção de provas de fatos indispensáveis ao reconhecimento do suposto direito vindicado, sendo patente o prejuízo à defesa quando a sentença que considera inexistente um fato passível de ser demonstrado pela prova reclamada oportunamente pela parte. Nesse sentido:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO RETIDO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. PROVA TÉCNICA. TEMPO DE SERVIÇO COMUM. PROVA TESTEMINHAL. INDISPENSABILIDADE PARA O JULGAMENTO DO FEITO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. SENTENÇA ANULADA.  1. Agravos retidos interpostos pelo autor às fls. 274/275 e 354/356 a que se conhece, tendo em vista o pedido expresso para o seu processamento quando da interposição do recurso de apelação, nos termos do art. 523, § 1º do CPC/1973.  2. "Se a prova documental apresentada pela parte autora não se afigura bastante ao convencimento judicial, não há como se lhe negar/reduzir a produção de novas provas oportunamente requerida para demonstração do direito perseguido. Cerceamento de defesa configurado. Sentença anulada" (AC 2009.38.00.014582-3/MG, Rel. Desembargadora Federal Ângela Catão, TRF da 1ª Região - Primeira Turma, e-DJF1 p. 211 de 14/01/2015).  3. No tocante ao reconhecimento do tempo de serviço, seja ele urbano ou rural, estabelece o § 3º do art. 55 da Lei 8.213/1991 que ''a comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento'' (Súmulas nº 149 do STJ, e 27 do TRF da 1ª Região).  4. No caso concreto, o juízo de primeira instância indeferiu a produção das provas testemunhal e pericial requeridas pelo autor, sob o argumento de que os documentos constantes dos autos já fariam prova das alegações que o segurado pretendia comprovar, o que deu ensejo à interposição do agravo retido de fls. 274/275. Posteriormente, exerceu juízo de retratação, sendo que logo após indeferiu novamente a prova pericial, a qual, segundo ele, seria incapaz de reproduzir as condições de trabalho do segurado à época do exercício de suas atividades, decisão contra a qual o autor interpôs o agravo retido de fls. 354/356.  5. A jurisprudência do STJ tem admitido a realização de prova técnica por similaridade, sendo certo que a extemporaneidade dos laudos periciais não obsta o reconhecimento da especialidade dos períodos de trabalho do segurado, até porque, sendo constatada a presença de agentes nocivos em data posterior à prestação do serviço, e considerando a evolução das condições de segurança e prevenção do ambiente de trabalho ao longo do tempo, presume-se que à época da atividade, as condições de trabalho eram piores ou quando menos iguais às constatadas na data da elaboração do laudo. Precedentes.  6. Deverá ser oportunizada ao autor a produção de prova pericial para efetiva comprovação da sua exposição a agentes insalubres nos períodos de 01/11/1972 a 18/09/1973, 01/08/1974 a 30/06/1977, 01/07/1977 a 31/07/1978, 02/01/1979 a 17/11/1983, 21/08/1984 a 24/09/1985, 01/10/1985 a 04/07/1995, 11/10/1995 a 14/05/1996, e, 20/09/1996 a 24/09/1998, bem como de prova testemunhal para comprovação da existência de vínculo empregatício urbano no período de 01/08/1974 a 30/06/1977, em complementação aos documentos já apresentados (prova material), sob pena de se configurar cerceamento do seu direito de defesa.  7. Agravo retido interposto pelo autor às fls. 274/275 conhecido e provido para anular a sentença recorrida e determinar o retorno dos autos à origem para prosseguimento do feito em seus ulteriores termos, com produção das provas testemunhal e pericial requeridas. Agravo retido de fls. 354/356 conhecido e julgado prejudicado. Apelação do autor prejudicada. (AC 0025557-26.2007.4.01.3800 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 de 14/07/2017)

REMESSA E APELAÇÕES. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMPO LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA TÉCNICA PERICIAL. INDEFERIDO. INSUFICIÊNCIA DOS DEMAIS DOCUMENTOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. SENTENÇA ANULADA. REMESSA E APELAÇÃO DO INSS PREJUDICADAS.  1. O segurado, em cumprimento ao despacho de fls. 76, requereu produção de prova pericial para demonstrar o trabalho em condições insalubres/penosas/perigosas nos períodos de 02/02/1987 a 08/07/1988, laborado na empresa TECELAGEM TATIANE LTDA (fls. 77 e 79), que não foi analisado pelo juízo monocrático.  2. Ora, o indeferimento da prova pericial foi extremamente prejudicial ao segurado, uma vez que a sentença não reconheceu como especial período requerido, por insuficiência de prova da especialidade das atividades desenvolvidas pela parte autora.  3. O direito à prova é uma garantia processual relevantíssima, integrante do conceito de justo processo e que não deve ser desconsiderada ou preterida; assim, as pretensões probatórias, em regra, devem ser analisadas com largueza pelo Juiz, de modo a conferir ao pronunciamento judicial a maior dose de certeza possível e desejável (REsp 1384971/SP, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, Rel. p/ Acórdão Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 1ª Turma, DJe de 31/10/2014; AC 2007.38.00.029326-4/MG, Relator o Juiz Federal José Alexandre Franco, 1ª CRP de Juiz de Fora, DJe de 20/05/2016).  4. "Se a prova documental apresentada pela parte autora não se afigura bastante ao convencimento judicial, não há como se lhe negar/reduzir a produção de novas provas oportunamente requerida para demonstração do direito perseguido. Cerceamento de defesa configurado. Sentença anulada." (AC 2009.38.00.014582-3/MG, Desembargadora Federal Ângela Catão, Primeira Turma, DJe de 14/01/2015).  5. O Superior Tribunal de Justiça decidiu que mostra-se legítima a produção de perícia indireta, em empresa similar, ante a impossibilidade de obter os dados necessários à comprovação de atividade especial, visto que, diante do caráter eminentemente social atribuído à Previdência, onde sua finalidade primeira é amparar o segurado, o trabalhador não pode sofrer prejuízos decorrentes da impossibilidade de produção, no local de trabalho, de prova, mesmo que seja de perícia técnica (REsp 1397415/RS, Relator Ministro Humberto Martins, 2ª Turma, DJe de 20/11/2013).  6. Preliminar de cerceamento de defesa acolhida, para anular a sentença de mérito e ordenar a remessa dos autos ao juízo singular para a realização da perícia judicial na forma que requerida.  7. Apelação da parte autora provida e remessa e apelação do INSS prejudicadas. (AC 0077798-03.2012.4.01.9199 / MG, Rel. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 de 20/02/2017).

Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do autor, para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem, a fim de oportunizar a produção da prova pericial. Registro que o segurado logrou se aposentar em sede administrativa a partir de 11/11/2015, fls. 454, o que esvazia o objeto da tutela de urgência. JULGO PREJUDICADA a apelação do INSS.
É como voto.

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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